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nis mo omnis ab ilit ommolupta nias aceperferum et 
vit, sequiamusant pliate officiliquis que eos et vole-
cus sum faccus, consed molut a quassi audaero vi-
tatur, sam expeliam aut idest, non ni non eum endis 
quiditio beaquos exerci dolupta nat omnimol uptior 
alignihit pe sit ilignatioria eum restotatiam que et 
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denitae consequi te ipis dendae ad quam 
rerferi tatur, ut

Epero omnihicae volestium quatemolore 
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dolupta cuptate cturit plam, ut venis inti venet vid 
ene es minctiume eni dolecab orepudi si cum autes-
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. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
mentários à Jurisprudência do STJ e STF” coordenada por Arthur Régis e Camila Prado dos Santos e publicada pela 
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Introdução
O Brasil é devedor, tanto do ponto de vista nor-

mativo quanto do ponto de vista institucional, de 
ações dirigidas às vítimas de crimes em geral. Do 
ponto de vista epistemológico, há duas ordens de 
consideração que explicam isso.

Primeiro, a falta de prestígio e atenção a carreiras 
dirigidas aos temas do serviço e do trabalho social. 
Em países desenvolvidos, as ações públicas, plane-
jadas nos campos da assistência e do acolhimento, 
em regra derivam da ação planejada e consertada a 
partir dos profissionais dos campos do Serviço So-
cial e Trabalho Social. No Brasil, as áreas de atua-
ção do assistente social são pouco exploradas no 
campo da área sociojurídica. Há relevante presença 
de assistentes, qualificados para tanto, nos temas 
de saúde e educação. Mas, no campo sociojurídico 
– a abranger os serviços e ações institucionais das 
Secretarias de Segurança Pública, Delegacias, For-
ças Armadas, serviços penais; Tribunais de Justiça, 
serviços do Ministério Público, Defensorias Públicas 
e Serviços de Assistência Jurídica – são poucas as 
instituições dotadas de serviços dessa natureza.

Segundo, a compreensão muitíssimo equivoca-
da, construída em boa medida por aquilo que se 
pode chamar de processualística universitária brasi-
leira, segundo a qual o Direito Penal (e o processo 
que o materializa) nada deve à vítima. A expressão 
“processualística universitária” é cunhada por Mau-
ro Fonseca Andrade em texto que deveria ser dis-
tribuído como de leitura obrigatória em todos os 
bancos universitários do país (ANDRADE, 2015). Ele 
denuncia – com contundência e elegância – a sus-
cetibilidade do Direito Processual Penal aos rótulos 
de natureza ideológica. Critica, com argúcia e com 
a vivência do meio universitário, o uso de catego-

rias como se fossem rótulos, de maneira a cumprir o 
que justamente se espera das ideologias: a oculta-
ção da realidade ou o fomento de uma representa-
ção muito equivocada dela.

As vítimas de crimes, no Brasil, vivenciaram – e 
aqui alerto o leitor do meu otimismo, que me faz 
usar o verbo no pretérito – um período longo de 
invisibilidade e desconsideração. É de má intenção 
a ideia de que o Estado, ao realizar sua justiça cri-
minal, nada deva às vítimas de crimes. No entanto, 
mesmo os bem intencionados muitas vezes incor-
rem no erro de achar que os debates do sistema de 
justiça criminal devem ser construídos numa duali-
dade compreendida como antagonismo. Um siste-
ma de proteção às vítimas só pode ser um sistema 
de respostas exageradamente duras a criminosos. 
Na resposta do Estado ao fenômeno criminoso, 
contudo, a chave de compreensão passa por uma 
dualidade, sim, mas não do tipo antagonista ou de 
contrários, mas verdadeiramente de tensões.

Pretendo aprofundar o que seja a dualidade “di-
reitos das vítimas” versus “direitos do acusado”. A 
que respondem as ações dirigidas às garantias des-
ses direitos? São de fato pontos de antagonismo, 
oposição, contrários ou em quadro de adversaria-
lidade? Adianto a minha hipótese para afirmar que 
a resposta é negativa: de fato, há um tensionamen-
to, mas razões de Estado que informam as ações 
de garantias a vítimas e acusados, em geral, não se 
contrapõem. Em verdade, se complementam.

Para tanto, indicarei os pontos normativos hoje de 
atenção à vítima e de orientação da ação estatal. Na 
sequência, quero distinguir o que sejam as razões 
político-criminais que orientam o Direito Penal e o 
que sejam as razões igualmente político-criminais 
que impõem ao Estado dar satisfação às vítimas.

Ministério Público e os direitos 
das vítimas: A gente não quer só 
“comida” 
Antonio Henrique Graciano Suxberger¹
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tatur, sam expeliam aut idest, non ni non eum endis 
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Proponho uma reflexão a partir da relação havida 

entre o Direito e as políticas públicas, para proble-
matizar justamente as dimensões substantiva e es-
truturante que o Direito cumpre, respectivamente, 
como objetivo as políticas públicas e como defini-
dor dos arranjos institucionais da ação estatal.

O quadro normativo de
atenção à vítima

O Brasil, durante muito tempo, ignorou os senti-
dos projetados pela Declaração dos Princípios Bási-
cos de Justiça Relativos às Vítimas da Criminalidade 
e de Abuso de Poder. Trata-se do documento nor-
mativo formalizado pelas Nações Unidas em 1985 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1985). 
Sua edição se deu num contexto relevante em que 
as Nações Unidas passam a formalizar uma série de 
documentos que primeiramente se viram “testa-
dos” no âmbito do Conselho da Europa. E, de fato, 
o Conselho da Europa constrói ao longo da déca-
da de 1980 uma série de atos normativos dirigidos 
às modelagens institucionais do sistema de justiça 
criminal.

Merece destaque a presença de uma instância 
normativa acima dos países, com aparente baixa 
vinculação, mas fortemente calcada na ideia de que 
direitos humanos são muito mais que preceitos nor-
mativos – são direitos que devem ser assegurados, 
inclusive na ordem internacional, à condição huma-
na em geral. Primeiro no campo dos sistemas regio-
nais de proteção dos direitos humanos (com desta-
que para o Conselho da Europa e a Organização do 
Estados Americanos), depois nos Comitês estabele-
cidos a partir das Nações Unidas (seja o Comitê de 
Direitos Humanos, sejam os subsequentes comitês 
temáticos, como os de erradicação de discrimina-
ção a mulheres, de proteção da infância e outros). 
A relevância da Declaração dos Direitos das Vítimas 
consiste justamente no chamado dirigido aos países 
para que respondam quão comprometidos são com 
um grupo circunstancialmente... vulnerável.

Vítimas de crimes são, fática e (espera-se) circuns-
tancialmente, vulneráveis. Muitas vezes se confunde 
o tratamento a ser dispensado às vítimas de crimes 
como se elas fossem minoria. Não são, máxime 
quando se têm em conta os escorchantes números 
de criminalidade violenta no Brasil. O ponto de re-
flexão consiste em saber problematizar a igualdade 
para as vítimas. Se a necessária preocupação quan-
to à redução de desigualdades é algo premente do 

ponto de vista normativo – veja-se “erra-
dicar” as desigualdades sociais e regionais 
é objetivo fundamental da República brasi-
leira (art. 3º, inc. III, da Constituição) –, é pre-
ciso compreender que o problema não está na 
igualdade formal, mas em proporcionar igualda-
de de oportunidades a todas as pessoas.

Nesse sentido, minorias são definidas justamente 
pelas diferenças que as fazem assim. Na distinção 
entre as decisões da coletividade e as decisões de 
orientação individual, o papel do Estado em face 
das minorias é de preservá-las. Trata-se de com-
preensão diferente daquela dirigida aos grupos vul-
neráveis. O critério de aferição da vulnerabilidade 
não é quantitativo, mas qualitativo. Bem diferente 
do que ocorre na atenção às minorias, quando fala-
mos de vulneráveis, a ação do Estado deve se dirigir 
à supressão dessa vulnerabilidade. Por essa razão, 
as ações dirigidas a grupos vulneráveis – vítimas de 
crimes são pessoas expostas a quadros de desigual-
dade, ainda que circunstancial – devem justamente 
atentar ao que seja a transversalidade das ações de 
erradicação da situação que as faz vulneráveis.

No que consiste essa transversalidade de ação? 
Vejamos na sequência.

A vítima não quer só “comida”; 
ela quer “comida, diversão 
e arte”

Os Titãs, na letra da música Comida, foram preci-
sos ao dizer, em música, que “a gente quer inteiro e 
não pela metade [...] como a vida quer”. E, finaliza, 
aglutinando os sentidos de “desejo”, “necessida-
de”, “vontade”. A ilustração da música pode ser uti-
lizada para que entendamos o sentido da ação do 
Estado dirigida à vítima.

A vítima pretende “acesso à justiça e tratamento 
justo”, “restituição”, “indenização”, “assistência”. 
E quer tudo isso implementado com compaixão e 
respeito pela sua dignidade. Afinal, são esses os 
princípios da já mencionada Declaração das Na-
ções Unidas de 1985. De tudo, veja-se que a ideia 
da resposta punitiva se encontra abrangida na ideia 
de acesso à justiça. Mas a própria preocupação de 
acesso à justiça vai além do sentido de punição ao 
infrator: trata-se de fazê-lo de modo justo. A vítima 
não quer só comida...
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. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
Juruá no ano de 2021.
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Em 1988, o documento mais importante, do pon-

to de vista da ação do Estado. Para além da enun-
ciação normativa, as Nações Unidas editam o Plano 
de ação para a implementação da Declaração de 
princípios básicos de justiça para vítimas de crime 
e abuso de poder (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2021). Esse documento é importante por-
que, por intermédio do Escritório das Nações Uni-
das sobre Drogas e Crime e por meio dos institutos 
da rede do Programa de Prevenção ao Crime e Jus-
tiça Criminal das Nações Unidas, os Estados-mem-
bros passam a ser cobrados a respeito das ações 
que eles tomaram para a implementação da Decla-
ração de 1985. Em 1989, as Nações Unidas forma-
lizam, por seu Conselho Econômico Social, o que 
nominou como “Implementação da Declaração de 
princípios básicos de justiça para vítimas de crime 
e abuso de poder”. Capacitação, coleta e troca de 
informação e pesquisa, prevenção da vitimização, 
ação nos níveis regional e internacional, coordena-
ção de iniciativas relevantes: são esses os pontos 
de formalização de ações a respeito dos quais os 
países deveriam prestar resposta sobre suas ações 
para “tirar do papel” os direitos das vítimas.

O tema tarda muito a entrar na agenda brasileira. 
Aqui é preciso rememorar que, em geral, as ques-
tões públicas nem sempre se convertem em proble-
mas públicos. Tem-se o problema público quando a 
agenda política faz com que o Estado, enfim, centre 
seus esforços e ações para equacioná-lo. A vítima 
sempre foi uma questão pública, mas só recente-
mente se tornou um problema.

Merecem destaque, nesse ponto, os atos norma-
tivos do Conselho Nacional de Justiça (2018) e do 
Conselho Nacional do Ministério Público (2021). As 
resoluções por eles editadas estabeleceram a obri-
gatoriedade de os tribunais e os Ministérios Públi-
cos (dos Estados e os ramos da União) responderem 
sobre suas ações e contexto para implementação 
de suas políticas institucionais. A do Judiciário, para 
atenção e apoio; a do Ministério Público, para pro-
teção integral e promoção de direitos e apoio às 
vítimas. Essas expressões são extraídas das ementas 
das resoluções e as palavras importam.

A política institucional do Judiciário refere-se, 
precipuamente, aos serviços do próprio Judiciário 
para atenção à vítima exatamente presente e sub-
metida ao sistema de justiça. A política do Minis-
tério Público tem escopo ampliado: reclama ações 
para promover os direitos da vítima – e os direitos 
dela estão muito além do que seja apoio e atenção 
no sistema de justiça. Os direitos das vítimas abran-
gem os já mencionados postulados de “acesso à 

justiça e tratamento justo”, “restituição”, 
“indenização”, “assistência”. São ações 
que não são realizáveis unicamente pelo 
Ministério Público; ao contrário, o Ministério 
Público deve ser ator para a obrigatória realiza-
ção desses direitos por meio das mais variadas 
e distintas instâncias do Estado e dos deveres a 
serem exigidos de particulares.

Para tornar à metáfora dos Titãs, parece que a 
ação do Judiciário dirigida às vítimas deve cumprir 
o que seja a demanda por “comida” (apoio e aten-
ção). É desejável que essas ações se deem em con-
certo e afinamento com outros órgãos e instituições. 
Mas, quando se fala da política institucional do Mi-
nistério Público, a pretensão é mesmo de “comida, 
diversão e arte”. Desejo, necessidade e vontade. 
Não há como o Ministério Público implementar isso 
solitariamente: não pode nem deve. Não pode por-
que está aquém dessas demandas; não deve por-
que corre o risco de reduzi-las para fazê-las caber 
nessa parca possibilidade de ação institucional soli-
tária e limitada.

É o caso de assegurar, em verdade, o exato senti-
do desses direitos.

Não se admite redução desses 
direitos: o exemplo 
da assistência

O risco da “disputa” pela vítima consiste justa-
mente no fato de que instituições se apresentem 
para supostamente promover os direitos delas e, 
em lugar disso, acabem por limitar o escopo dos di-
reitos da vítima às pretensões da própria instituição. 
O risco de apropriação da vítima por instituições é 
a instrumentalização dos direitos daquele que deve 
ser o destinatário da ação do Estado. A vítima é po-
licy-taker da ação do Estado, é destinatária da po-
lítica pública. E, como tal, não deve ter seus direi-
tos reduzidos pelos curtos braços dessa ou daquela 
instituição.

Refiro-me ao debate que limita a compreensão 
da assistência à vítima ao que seja o eventual patro-
cínio de seus direitos no processo criminal. Assistên-
cia à vítima não é sinônimo de advogado atuando 
em processo criminal. Pode até sê-lo, mas deve ser 
muito mais.

Novamente, convém tornar à Declaração de 1985. 
Ali se observa o sentido de assistência: assistência 
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. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
mentários à Jurisprudência do STJ e STF” coordenada por Arthur Régis e Camila Prado dos Santos e publicada pela 
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2 – Reproduzo as expressões que nominam a política institucional do Judiciário.

3 – Reproduzo as expressões que nominam a política institucional do Ministério Público.

material, médica, psicológica e social. E tudo isso na 
exata medida da necessidade da vítima. Essa assis-
tência se dá, ainda segundo a declaração, por meio 
de ações governamentais, voluntárias, comunitárias 
e autóctones (em referência aos povos originários). 
São iniciativas que se somam, não concorrem en-
tre si – agregam-se para melhor implementação da 
assistência.

A vítima, então, deve ser informada da disponibi-
lidade de serviços sociais, de saúde, bem assim de 
outras assistências relevantes. Deve ser orientada e 
encaminhada ao pronto acesso a esses serviços. Os 
órgãos de Estado (polícia, Judiciário, atores do sis-
tema de justiça, serviços de saúde, serviços sociais 
e outros – ou mesmo todos!) devem receber capaci-
tação e formação continuada para se sensibilizarem 
com as necessidades das vítimas, bem assim para 
conhecerem as diretrizes que assegurem ajuda ime-
diata e adequada a elas.

A implementação desses serviços e da assistência 
às vítimas deve acompanhar-se da atenção às ne-
cessidades especiais advindas de sua própria con-
dição ou do dano que ela tenha experimentado em 
decorrência do fato que a vitimou. Nesse sentido, 
as expressões de minoria e vulnerabilidade podem 
cruzar-se aqui em sobreposição. É dizer: as ações di-
rigidas às vítimas devem resultar em atenção “sem 
distinção de qualquer espécie, como raça, cor, sexo, 
idade, língua, religião, nacionalidade, opinião polí-
tica ou outras, crenças ou práticas culturais, proprie-
dade, situação de nascimento ou familiar, origem 
social ou étnica, e deficiência” (ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS, 1985).

Assim, é justamente no sentido de diferença que 
se melhor se assegurará assistência à vítima. No cru-
zamento ou sobreposição da vulnerabilidade que 
decorra do crime com a minoria (definida justamen-
te pela diferença), o Estado deve assegurar atenção 
e assistência atenta, sob pena de se vulnerar o pró-
prio sentido da ação do Estado que a ela se dirige.

Enfim, vê-se que não há sentido algum no vezo 
dos operadores do Direito em reduzir a assistência 
à garantia de um advogado ou defensor para a víti-
ma. Se ela é destinatária da ação do Estado, não faz 
sentido apostar numa modelagem institucional que 
dê à vítima não o sentido de destinatária da ação 
pública, mas de adversária, patrocinada por defen-

sor, para consecução muitas vezes de um 
interesse que sequer é dela, mas muitas 
vezes da instituição que a assiste (reduzida-
mente) juridicamente.

O sentido da assistência não consiste unica-
mente em dar à vítima um advogado ou defensor. 
Para tanto, já existe na nossa legislação (e os pre-
ceitos seguem vigentes) a figura do assistente de 
acusação: para intervir, para agir no processo, para 
de fato atuar em assistência (perdão do pleonasmo) 
à parte. O sentido da assistência consiste, enfim, 
em orientar, informar, traduzir, facilitar o acesso aos 
serviços que a ela são dirigidos.

Opera-se uma verdadeira inversão ideológica dos 
direitos da vítima quando se percebe, sob o falso 
pretexto de assistência, a intervenção em processos 
destinada a frustrar a própria razão de existência do 
processo como ação do Estado: render contas à víti-
ma e aos seus familiares. Absurdos como o fomento 
ao silêncio da vítima ou o furtar-se ao chamado da 
justiça – sob o falso argumento de que isso pode re-
vitimizá-la –, em verdade, acabam por fomentar um 
sistema de justiça que não cumpre o dever de aten-
ção e apoio2 e, o que é pior, promove um proselitis-
mo que verdadeiramente frustra as ações de prote-
ção integral e promoção dos direitos das vítimas.3

Em lugar da cegueira jurídica de discutir se a ví-
tima tem ou não direito ao silêncio ou direito a não 
declarar em juízo, deveríamos problematizar o por-
quê de o sistema de justiça não dispor de uma am-
biência que acolha, assista e permita uma fala livre 
e fruto de empatia com a vítima. O fomento a uma 
adversarialidade onde, verdadeiramente, não se 
desvirtue o próprio sentido do processo penal. Afi-
nal, o Estado se faz parte, para titularizar o exercício 
do direito de ação em juízo, justamente para que os 
móveis do exercício que veicula o poder de punir (a 
chamada pretensão acusatória) se materializem livre 
de paixões ou razões de caráter pessoal.

Não se trata de isenção ou imparcialidade, vale 
dizer, mas de impessoalidade e integridade da ação 
estatal. Se a vítima faz jus à empatia e ao respeito, 
convém lembrar que o acusado faz jus à impessoali-
dade e à integridade da instituição de Estado.
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aute velibuscidio evel et magnam si in explande 
voloriae inim que ipicil ilicimaxim doluptae porem 
et dolorep erferrum lam vent mo et labori re dem 
utempore conserit, offic to expliaecepra ius.

Anihit, utendi ut milic to experna tendebit, con-
sequae minciis doluptatem nectiuntotas am fuga. 
Ut aut vidit quiaessum hiciis pelestis dolo que non-
serum alique et volore, con re pra qui berum ipid ut 
pro earum faccature, ommoluptatia nis eossum qui 
sunt post, sinto officit, volorro videnda ndiscilis net 
faci is autatent quamusam et experrum re earchit fa-
cestrunte vid exped mintem et eserum illiquist odi 
suscil inulloribus.

Pa et quaspernatus vellori berio. Arum sundianti 
doluptam conem eum, ut la verovit dus.

Nem quasper uptatem fugiaec temqui untistiore 
milignatur as atquodis erferuntent, eatur? Mo ende 
nos doluptate aliquo explabo. Itatur audae ex expe-
rit eum, qui aut voluptatur sunt.

Or alis ut pelia aspiduc itaquodi arcim et, odis et 
haribus eos qui aborae. Ut enim etum fuga. Taeper-
nam rehenda cusanditiore officta sit es sum es dolor 
as sam voluptas volupturia nonserchit quis ipsant.

Dandand anducia cum eosa net hil ium nonse do-
lest et intius, cusciurios ilicte si abo. Itas eaqui blan-
duc idelia core que plam, inciae cuptaque vendant 
laborat quibearum volorro runtibus.

Uciis nus, quam, exceatem volentus, conempo 
runtemquo ilitio quationseque volorrum quibeat 
asperias experorrum re estiore voluptas qui conse-
quiam quis ad ut reperum rercia commoluptio eat 
eturemp orrunt auditi consequodis ullupta cumet 
omni debis in non nis rection reptaquo voles ma-
ximinvene eatempos dis dendebita endae dus, qui 
di ulparumquia volorpo repere quatia nobiscit, co-
ribus dantume velendam, sa vidia velescient fuga. 
Otatiumenem vollest eaquae. Et voluptiandi quid 
que doluptae oditiis alis audit lias sequia volecul 

. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
Juruá no ano de 2021.
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4 – Por garantismo refiro-me ao pensamento justificacionista, positivista, minimalista e liberal expressado por, entre 
outros, Luigi Ferrajoli. Em nada essa categoria se presta como adjetivo que pavimenta toda e qualquer falha do Estado em 
punir crimes ou em responsabilizar culpados. No Brasil, o garantismo deixou de ser substantivo para virar adjetivo... na já 
mencionada crise vivenciada pela “processualística universitária”. Nem as categorias do próprio garantismo, que são de base 
justificacionista, sobrevivem à subversão ideológica do debate e ao esgarçamento das categorias teóricas.

5 – Refiro-me ao enunciado formalizado no art. 25 da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São 
José da Costa Rica). BRASIL. Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992. Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

6 – Art. 5ª, inciso XXXV, da Constituição da República.

A punição ao acusado na 
medida da culpa; a satisfação à 
vítima na medida da prestação 
de contas do Estado

Há prateleiras e bibliotecas escritas sobre as mis-
sões do Direito Penal. Da exclusiva proteção de 
bens jurídicos à necessidade de punir e prevenir 
ações criminosas, o debate sobre os fins da respos-
ta penal ainda tangencia a temática da afirmação de 
vigência das normas. Aliás, em nome desse último 
sentido é que a expansão do Direito Penal tem al-
cançado tipos de perigo abstrato, tutela de estados 
de perigo e respostas repressivas a situações ante-
cedentes de condutas lesivas.

E a vítima? Pois bem: a razão de Estado que in-
forma os projetos, ações, programas, planos de 
políticas públicas dirigidas a vítimas não se centra 
nas razões de punir. Não quero dizer com isso que 
as ações que tomam a vítima como destinatária da 
ação do Estado prescindam da punição do infrator 
ou criminoso. A premissa do próprio Direito Penal, 
ao desapropriar o particular do conflito, para (num 
sentido weberiano) realizar o monopólio da violên-
cia legitimada, é fazê-lo para prevenir ou evitar a 
vingança privada. O próprio sentido do Direito Pe-
nal garantista é a resposta da lei ao crime, pois a 
resposta informal ao crime seria a barbárie e a con-
trariedade ao próprio sentido do Direito.

O pecado do garantismo4, como projeção mini-
malista de crítica a partir do positivismo, consiste no 
seu rechaço a respostas alternativas e até mesmo 
criativas ao fenômeno da criminalidade. Iniciativas 
como a desjudicialização de conflitos, fomento a 
alternativas penais, sistemas multiportas ou pos-
sibilidades negociais – para obviar respostas do 
Estado e promover resposta adequada a conflitos 
– são bem-vindas quando realizadas “com vistas à 
proteção da sociedade, à prevenção do crime ou 
à promoção do respeito pela lei ou pelos direitos 

das vítimas” (CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA, 2016).

A questão consiste na concreção do que 
seja a ideia de proteção judicial5 – ou inafasta-
bilidade da jurisdição6 – quando veiculam a ideia 
de que o Estado tem o dever de dar satisfação às 
vítimas e aos seus familiares, sob risco de estes se 
verem num quadro de indefensabilidade. Dever de 
motivação, prazo razoável do processo, celeridade, 
resposta integral – são postulados e razões que ani-
mam a legitimidade da ação do Estado tanto quan-
to os postulados presentes no debate político-crimi-
nal que justifica o Direito Penal.

A questão, contudo, é que os temas não se con-
fundem. Se o acusado se ocupa de cotejar a legiti-
midade da resposta que venha a receber do Estado 
com as razões que animam o próprio poder de pu-
nir, a ação do Estado dirigida às vítimas é de satis-
fação. A expressão que melhor espelha isso é ac-
countability. A ideia segundo a qual o Estado rende 
contas de sua ação sempre que se veja compelido a 
assegurar a implementação de direitos ou limitar o 
exercício de sua própria ação.

O Direito, pois, deve à vítima – e não é pouco. 
Mas essa moeda não é sempre a pena. É muito mais 
que isso.

Considerações finais
Retomo a problematização inicial para anotar, 

como uma premissa esquecida de ser anunciada 
de saída, que “uma pessoa pode ser considerada 
vítima, nos termos da presente Declaração, inde-
pendentemente de o delinquente ser identificado, 
detido, processado ou condenado e independen-
temente de relações familiares entre o delinquente 
e a vítima”   (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNI-
DAS, 1985).



parchit ioriat volores nullaciendae nat quatus am 
quam doluptaquis enducia suntem ut aut dellorpor 
atusdae ommodipicte ped moloria dolest vellesto 
et, temporiae veremporatur arum quament, sunt 
ant esequibeatus ut re, quis et aut ent, eum volo 
quis dolorec erfernam quis que cum fuga. Ut adit 
lab ipit et quatur simin nonserum repelest veliam es-
tet ad quam, sequis nimus nis reperci liquam imaio. 
Itatiis sincten tinciant as dolorepedit, cora volores 
cimagnihit as auta volent eos dolent magnissitas sit 
eaque rectes reperib usapedi orendis aut volluptas 
moluptatem facea dolupta tiundem inciatemo es 
sim dolumquatem ipsandae sanderi odia dis et rera 
sequist, se id que doloresto eos aut essustis nonsed 
mi, ullaces est eos eaquam, tectorum harum re vo-
luptassin et expeliqui ulla dellatur molut mossincti 
adis coremporitet est, sanducia volor rem aut ex et 
laborestore quisqua tibustius aut denisit aectiatia 
neceaqu iderferovid mincitias magnim ra velit quatis 
maxim quam, nitions ectorporite volore comnitatiam 
simaiora pe verchil iaspel iur? Untur ressumenda ex 
et, que estint am voluptur, quo evellaborum con-
serc hilistintur, te non excepta intio ma est apercium 
quistoria id erciistibus.

Ecabor adis dolum eicil minctatius doluptas est 
et oditio. Aximodic tempore, accust verchiciae ma-
xim andam lam que sequo berum ium que eos ni as 
quistem olorept atiuntur solumquis es a samus auta 
sum inulparciur as et molupta quossi resto verectur 
solorupta corupta doluptate culpa quid moluptatur 
audantem fuga. Nam sus conecest, quistio. Itae sit 
ate perspel estius dis eturesed maio estiusd antius, 
nis mo omnis ab ilit ommolupta nias aceperferum et 
vit, sequiamusant pliate officiliquis que eos et vole-
cus sum faccus, consed molut a quassi audaero vi-
tatur, sam expeliam aut idest, non ni non eum endis 
quiditio beaquos exerci dolupta nat omnimol uptior 
alignihit pe sit ilignatioria eum restotatiam que et 
aut quaepe providi genistiatus netur? Ur a sequati 
dem estem am, es et odignat ionsequi re dolupta-
quo millignis magnitate nusti ventiis alia eum, que 
laboremqui vendi od quatenis doluptate parumen 
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denitae consequi te ipis dendae ad quam 
rerferi tatur, ut

Epero omnihicae volestium quatemolore 
is dolentin rescium nemoditiis secero offic tem 
latur, simuscius quiatior simus essendigento es 
pliquoditium que voluptatur accat etur, optat expe-
ri voluptate consed quis eum ratempor se nullau-
daecae nim rendaerum, sitaspe aut laborit, ipsum 
re porrum quat fuga. Aqui od eaquiaspedit fuga. 
Onsequi rereicabo. Itaspiduciat earum rempost 
aperunt ureperibus, sam res dolorerum fuga. Dolup-
tiatur, occullupit lantia am lam aut laborecab in re 
voluptatur secte nonectiur, esto consequatia poritis-
qui dunt.

Oditist istiber iscium conecerum haribus.

Sed maximusam, qui dolo que maionserum ra es-
cit opta sedi con nimostini nis andaesto ex estotatur?

Ab id ut aut id moluptas maio eum volupidunt vo-
luptas etus dit alitas sit magnat ipidus ipiet adis si 
corero eos qui cumenem int ut dolores sunt.

Ga. Itat que labo. Aximinv ernaturioris earum aut 
ut haris maximi, corest vellandit esciae velic tem-
qui se nonseru ptasperia volore, consed que nus is 
dolum incilitatur re magnate dicidunte sint vit labo-
restio volum in ped magnimus velenietur? Niminve 
lliqui cuptas et qui namus molupic tem rerum ellibus 
sum sa andiati consequid explaborem alignimusa 
ditat liasperi que sit, in nullupt aturiam, cum hiciati 
undametur aut et, nimporum ea comnis ut omnia-
met, optat.

Mo es dolupite licilla ccaeribus des earcius natis si 
vel ipis ea veleste mporro officit iaerisin eate cusandi 
optate pro officii ssequi delit fugia volor abo. Olup-
tat poria et aut ped quam, tem int mos et hiligeni 
dolupta cuptate cturit plam, ut venis inti venet vid 
ene es minctiume eni dolecab orepudi si cum autes-
tiori commolo restrum dis est, eum rectemo lorror re 
la cupta seque si tempore ptatet latur ant as simus, 

. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
mentários à Jurisprudência do STJ e STF” coordenada por Arthur Régis e Camila Prado dos Santos e publicada pela 
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A boa técnica diz que as considerações finais não 

são lugar para citações e referências. Essas ideias 
devem ser desenvolvidas ao longo do texto. Mas 
deixei para o final o óbvio. A Declaração expressa o 
que deveria ser o sentido de reflexão de todo o pro-
cesso penal brasileiro: não é possível reduzir a víti-
ma unicamente a um ou a qualquer papel único no 
curso do processo. Ela não é “só” meio de prova. 
Ela não é “só” razão de mensuração da culpa. Ela 
não pode ser “finalidade” de reparação do dano. 
Ela é destinatária da ação do Estado dirigida justa-
mente à proteção integral e ao respeito de todos os 
seus direitos.

Nesse sentido, então, de maneira bem dissocia-
do do debate (mas não contrário a ele!) sobre a jus-
tiça da pena e da culpa do acusado, o Estado presta 
contas à vítima de suas ações – que devem ser, por 
definição, mais amplas que a simples resposta pu-
nitiva. Não é possível renunciar à punição, seja pe-

las razões de satisfação dirigida à vítima e 
aos seus familiares, seja pelas razões de vi-
gência da própria norma e de construção de 
prevenção e punição pelo fato. Mas a redução 
do direito da vítima ao que seja unicamente a 
resposta repressiva ao fenômeno criminoso impli-
ca abraçar uma compreensão enviesada do próprio 
Direito e que frustra o papel que ele exerce como 
objetivo e como caminho estruturante do sistema 
de justiça.

A vítima, como a gente, não quer só comida. Ela 
quer comida, diversão e arte. Quer inteiro, e não 
pela metade. Desejo, necessidade e vontade. O 
tema das vítimas mostra que a segunda metade da 
década de 1980 insiste em bater na nossa porta, 
seja pela atualidade da metáfora musical, seja pela 
urgência na implementação dos direitos das vítimas 
de crimes há tanto tempo enunciados.
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